
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL nº 1551168 - SP  (2019/0218180-9) 
RELATOR : MIN. MARCO BUZZI

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 
AGRAVADO  : JOSE RICARDO MACKEY 
ADVOGADOS : LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE  - SP191551 

: ROSA LUZIA CATTUZZO  - SP175774 
 

  

DECISÃO

Cuida-se de agravo (art. 1.042 do CPC/15), interposto por BANCO DO 
BRASIL S/A, contra decisão que negou seguimento a recurso especial, fundamentado 
no art. 105, III, "a", da Constituição Federal.

O apelo extremo, a seu turno, desafia acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado (fl. 487, e-STJ): 

CADERNETA DE POUPANÇA - EXECUÇÃO INDIVIDUAL - 
Extinção do processo, com fulcro no inciso II, do artigo 927 do Novo 
Código de Processo Civil - Homologação dos cálculos elaborados pelo 
credor - Impossibilidade - Necessidade de remessa dos autos à contadoria 
judicial - Divergência entre os cálculos apresentados pelas partes - 
Inteligência do parágrafo 2º, do artigo 524 do Novo Código de Processo 
Civil - Recurso provido.

Em suas razões de recurso especial (fls. 577-619, e-STJ), o recorrente aponta 
ofensa aos artigos  17, 85,240, 485, VI, 783, 1035 e 1036 do CPC/15; 95, 97 e 98 da Lei 
n° 8.078/90; §2°, 1° da Lei n. 6.899/81, postulando a suspensão do processo e 
sustentando, além de prescrição da pretensão do agravado; a) a ausência de condições da 
ação; b) a falta de liquidez, certeza e exigibilidade do título; c) necessidade de prévia 
instauração da fase de liquidação; d) data do cumprimento da sentença como termo inicial 
dos juros de mora, e) aplicação dos índices da poupança e, f) descabimento de verba 
honorária na fase de cumprimento de sentença.

Contrarrazões (fls. 624-637, e-STJ).
Em juízo de admissibilidade, o Tribunal a quo negou seguimento ao recurso 

especial (fls. 638-640, e-STJ), dando ensejo a interposição do presente agravo (fls. 
643-664, e-STJ).

Foi apresentada contraminuta (fls. 667-669, e-STJ).  
É o relatório.
Decido.
A insurgência recursal não prospera.
1. Quanto à alegada ofensa aos arts. 17, 85, 240, 485, VI, 783, 1035 e 1036 

do CPC/15; 95, 97 e 98 da Lei n° 8.078/90; §2°, 1° da Lei n. 6.899/81, denota-se que as 
razões que apontam a ofensa ao conteúdo normativo dos referidos dispositivos no foram 
objeto de exame no acórdão recorrido, tampouco foram apresentados embargos de 
declaração pelo ora insurgente a fim de sanar omissão ou prequestionar a matéria, razão 
pela qual incide, na espécie, as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, de 
seguinte teor:
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Súmula 282 - "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".

Súmula 356 - "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por 
faltar o requisito de prequestionamento".

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do 
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos 
legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão 
sobre determinada questão de direito, definindo-se a correta interpretação da legislação 
federal. Confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO 
DECLARATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DA DEMANDADA. 1. "O reajuste de mensalidade de 
plano de saúde individual ou familiar fundado na mudança de faixa etária 
do beneficiário é válido desde que i) haja previsão contratual, ii) sejam 
observadas as normas expedidas pelos órgãos governamentais reguladores 
e iii) não sejam aplicados percentuais desarrazoados ou aleatórios que, 
concretamente e sem base atuarial idônea, onerem excessivamente o 
consumidor ou discriminem o idoso." (REsp 1.568.244/RJ, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
14/12/2016, DJe 19/12/2016). 2. In casu, o Tribunal local, mediante a 
análise de todo o acervo fático-probatório dos autos, entendeu pela 
abusividade da cláusula contratual que prevê o reajuste da mensalidade no 
percentual de 72, 49% ao contratante que muda de faixa etária, sem 
indicação de qualquer critério para determinar reajuste tão expressivo. 3. 
Na hipótese, assentada pelas instâncias ordinárias a índole abusiva do 
reajuste, a inversão do que foi decidido pelo Tribunal de origem demanda a 
interpretação de cláusulas contratuais e o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência vedada em sede de recurso 
especial, a teor das Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes. 4. A ausência de 
enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo Tribunal de 
origem impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido 
o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 
282 do STF, aplicável por analogia. 4.1. Esta Corte admite o 
prequestionamento implícito dos dispositivos tidos por violados, desde que 
as teses debatidas no apelo nobre sejam expressamente discutidas no 
Tribunal de origem, o que não ocorreu na hipótese. Precedentes. 5. Agravo 
interno desprovido. (AgInt no AREsp 889.861/RS, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 
29/05/2018).[grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATOS PRETÉRITOS. REVISÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. ÔNUS 
DA PROVA. INVERSÃO. PRECLUSÃO. 1. Recurso especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 1973 
(Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. Ausente o 
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prequestionamento do dispositivo apontado como violado no recurso 
especial, incide o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia. 3. Ocorre a preclusão contra o despacho que diz 
respeito à produção de prova quando a parte não o impugna no momento 
oportuno. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1042317/PR, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 05/06/2018, DJe 11/06/2018). [grifou-se]

Ademais, esta Corte admite o prequestionamento implícito/ficto dos 
dispositivos tidos por violados, desde que a tese debatida no apelo nobre seja 
expressamente discutida no Tribunal de origem, o que não ocorreu na hipótese. 
Precedentes:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. DESCUMPRIMENTO 
CONTRATUAL. ATO ILÍCITO. COMPROVAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282 DO 
STF. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. [...] 2. É inadmissível o recurso especial se o dispositivo 
legal apontado como violado não fez parte do juízo firmado no acórdão 
recorrido e se o Tribunal a quo não emitiu juízo de valor sobre a tese 
defendida pela parte. Incidência das Súmulas n. 211 do STJ e 282 do STF. 
3. Há prequestionamento implícito dos dispositivos legais quando o 
acórdão recorrido emite juízo de valor fundamentado acerca da 
matéria por eles regida. 4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 
332.087/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 25/08/2016) [grifou-se] 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. 
AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DE VIDA. FIXAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PERCENTUAL. ART. 20 DO 
CPC/73. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. OPOSIÇÃO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, SEM MANIFESTAÇÃO DO 
TRIBUNAL A QUO. SÚMULA Nº 211 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. [...] 2. Esta Corte admite o 
prequestionamento implícito dos artigos tidos por violados, mas desde 
que a tese debatida no apelo nobre seja expressamente discutida no 
Tribunal de origem. 3. Ausência de alegação de violação do art. 535 do 
CPC/73 a fim de que esta Corte pudesse averiguar a existência de possível 
omissão no julgado quanto ao tema. [...] 5. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 748.582/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 13/05/2016) [grifou-se] 

Por fim, ressalte-se que o STJ possui entendimento segundo o qual mesmo as 
matérias de ordem pública, apreciáveis de ofício pelas instâncias ordinárias, devem ser 
prequestionadas, de modo a viabilizar o acesso das instâncias extraordinárias.

Ilustrativamente: 
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. RESGATE DE CONTRIBUIÇÕES. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. PRESCRIÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. 
[...]
2. O exame, no âmbito do recurso especial, de questões de ordem pública, 
susceptíveis de serem conhecidas de ofício em qualquer tempo e grau de 
jurisdição, como é o caso da prescrição, não prescinde seja atendido o 
requisito do prequestionamento.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AgRg no REsp 1292546/SP, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 25/09/2018, DJe 
05/10/2018)

Na hipótese, inafastável o teor das Súmulas 282 e 356 do STF.
2. Do exposto, nego provimento ao agravo.
Publique-se. 
Intimem-se.

 

  

Brasília-DF, 06 de setembro de 2019.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator

 

  

Republicado por incorreção no DJe de 10/09/2019  
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